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AvISo DE DISpENSA ELETRôNIca N' DL018/2025-SRHDC

PROCES S O ADMINISTRATIVO N' OOO44. 20250128 I 0006 -62

A SECRETARIA MT]NICIPAL DE RECURSOS gÍOp.tCOS E DEFESA CIVIL, por intermédio do seu

Agente de Contratação, toma público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local

indicados farâ redizar Dispensa de Licitação sem disputa, com critério de julgamento pelo Menor Preço.

Item, na hipótese do Art. AÍt.75, inciso II, nos termos da Lei no 14.133, de lo de abril de 202l,Lei
Complementar n" 123, de 2006 e demais exigências previstas neste aviso de dispensa eletrônica e scus

Anexos.

DADOS DA SESSÃO PUBLICA
Data da sessão de julgamento das propostas: 02 de Maio de 2025

Link : hups://compras.m2atecnologia.com.br/

Horário de julgamento das propostas: 08:3OHs

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DTRETA

l.l. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mai§ vantajosa paÍa a contratação por

dispensa de licitação, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de

Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será dividida em Item, conforme tabela constante abaixo.

I'TÊNí DriscRrÇ.Ã(} Q',r'D ut§t) V. T,;NI'I v. T0'I'A[,

ESPECTALIZADA
DE EMPRESA

PARA
ATENDER AS NECESSIDADES
DA SECRETARTA MUMCIPAL
DE RECI]RSOS HIDRICOS E

\-

R$ 59.133,33

reparos de paredes em alvenaria, telhado, pintura estruturas meüílicas; Anrllise e revisão da instalação das paÍes
cação de funcionamento da bomba hidráulica submers4 Correção de vibrações e ruídos anormais; Limpeza de

caixa d'agua e sistema hidráulico; Serviços de pinturas em paredes de alvenaria e pinturas de letreiros símbolos. Limpeza do
poço com equipamentos por ações mecânicas; Aplicação de produto químico de limpeza do poço; Limpeza de toda tubulação
adutora; Desinfecção de todo o poço; pinturas, pilares, muros e guarda corpos de alvenaria, limpar a parede; remover todas as

imperfeições tais como furos, materias e outros, uülizando-se de lixas, escovas ou eqüpamentos de raspagem; preparar a

superficie e corrigir todas as suas imperfeições, raspando, lixando e/ou escovando; aplicar o produto na parede, madeira
estruturas metalicas, segúndo as oriantações de secagem e demâos de acordo com o fabricante; eliminar partes soltas remover
manchas de mofo, fechar pontos de trincas e ssuras, corrigir imperfeições existentes na superfície; os serviços de manutenção
corretiva consistirão em: substituição de quaisquer componentes defeituosos que fazem parte deste sistema (hidráulico eletrico)
Poço tubular profundo com até 120 metros e diâmetro de 6"; Dessaünizador osmose reversa completo; Conjunto motor bomba
de 0,50cv ate 2,0cv de 220v', Sistema de ltração de Impurezas de 4gua de poço arteçiano; Memb,rana de osmose reversa; Bomba
buster 2,0 cv de 20 esÍitgio 220v ou 380v; Bomba auxiliar de 1,0 cv mono estagio de 220cv ou 380 cv. Bomba dosadora tic tac
de220v, kit padrão enel monofásico, pote dejardim de concreto ateTm- cabo pp 3 vias 2,5nrm exível capa dupla de 500v cor
da cobertura preto; cabo PP 3 vias 1,0 mm exivel capa dupla de 500v cor da coberhra preto; quadro de comando de 0,5 cv a 1,0

cv; kit padúo monofásico 5,5 m preto padrão; ta de alta fusão 1 9mm x 10m; ta isolante preto 19mm x 5m: Cabo exível de cobre
4.0 mm Ci 100M; Cabo exível de cobre 2,5mmCl 100M; Cabo eúvel de cob're 1,0 mm C 100M. tubo pvc branco roscavel de 1

polegada de 6 metros; tubo pvc branco roscável de 1 1/4 polegada de 6 metros; tubo pvc branco roscável de I lD polegada de
6 metros; bucha de redução fg de l,ll4 x 1; bucha de redução fg de 1, 712 x l; luva fg de 1/4 polegada; luva fg de I polegada;

DEFESA CIVIL NO SERVIÇOS
DE MANUTENÇÃO
PREVENTIVA E CORRETIVA
DOS DESSALINIZADORES NA
SEDE DO MUNICIPIO DE
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1.0 Serviço R$ 59.133,33
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luva fg de l,ll2polegada taÍnpa de poço em ALUMÍNIO de 6 polegadas. curva longa tgde l,l/4; registro de gaveta em brorze
de I polegad4 Registro de gaveta em brorue de 1, 1/4 polegada; curva longa fg de I polegadas; curva longa fg de 1,1/4; curva
longa fg del,1l2, Registro degavetaem brorze de l polegada; Registro de gaveta embronze de1,1l4 polegada; Registro de
gaveta em bronze de l,l/2 polegada; Nipel fg de 1,114 polegada; Nipel fg de 1,1D polegada; União fg 1,1/4 polegadas; União
fg l,U2 polagadas; Joelho de 40mm soldável; Joelho de 50mm soldável; Tubo PVC soldável de le 114 polegada de 6 metros;
Tubo PVC soldável de le ll2 polegada de 6 metros; Caixa d'agua em bra ou pvc de 2000 litos até 5000 litros; Frange para
caixa d'água de 40 xl, ll4 polegada', Frange para caixa d'água de 50 x 1,1/2 polegada; Corda trançada seda poliéster 8mm;
Corda trançada seda poliester 8mm; Tubo mangueira de I polegada reforçada irrigação 100 metros; Diarocs 14 mm; Diarocs 16
mm; Kit rotor / difusor; Rotor impulsor 3,2; Niple fg duplo de 1 polegada; Niple fg. de 1,114 polegada; Nipel fg de 1, 112

polegada; União fg I polegada; União fg 1,114 polegadas; União fg 1,112 polegadas; Joelho 90" de 32mm soldável PCV;
JOELHO 90' DE 40MM SOLDÁVEL; Joelho 90" de.50mm soldavel; Tubo pvc soldável de 32 mm de 6 metros; Tubo pvc
soldável de 40mm de 6 metros; TIIBO PVC SOLDAVEL DE 50mm - 6 METROS; Adesivo para tubo PVC de 1 litro;
abraçadeira de lylon 30CM pct com 100 unidade; Bucha de redução FG de 1,1/4 x 1"; Bucha de reducão FG de l, 712 x 7",
Curva 90o femea longa FG de 1 polegadas; Curva longa 90o femea FG de l,ll4; Curva longa 90o femea FG de l,ll2; Luva L/R
de 1 polegadas x 32mm; Luva L/R de I e l/4 polegadas x40mm; Luva L/R de 7 e ll2 polegadas x 50mm; Luva FG de 1-
polegada; LuvaFGde 1 e l/4 polegada, LuvaFGde l,ll}polegaü. Tubo PVC GEOMECÂMCOleveDN l50mm6 polegadas
de 4m; Tubo PVC GEO MECÂNICO leve DN I l0mm 4 polegadas de 4m. Serviços a s€rem prestados em 6 dessalinizadores
localizados em: 01. DESSANILIZADOR PLANALTINA - RUA MARROCOS ALVES, SN - BAIRRO PLANALTINA; 02.

DESSAMLZADOR PONTE - RUA LUZ GONZAGA BAIRRO, SN. BAIRRO PONTE PRETA; 03. DESSANILIZADOR
MORRO - RUA DOM PEDRO tr, SN - BAIRRO MORRO DO IIRUBU; 04. DESSALINIZADOR ILHA - RUA JOELSON
SILVA BARROS, SN - BAiRRO CIDADE NOVA; 05. DESSÀLIMZADOR CAJAS TRAVESSA MENINO JESUS, SN -
BAIRRO CAJÁS; 06. DESSALINZADOR SÃO VICENTE - RUA ANTÔMO PIERRE DE AGUIAR, SN BAIRRO SÃO
VICENTE

1.3. O critério de julgamento adotado será o Menor Preço por Item, observadas as exigências

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

2. PARTICIPAÇÃO NA CONTRATAÇÃO DIRETA
2.L. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa

Eletrônica, disponível no endereço eletrônico https://compras.m2atecnologia.com.br/.

2. 1. 1. Os fomecedores deverão atender aos procedimentos previstos para cadastro no link
https://compras.m2atecnologia.com.brl,para acesso ao sistema e operÍlcionalização.

2.1 .2. O fomecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu

representante no Sistemade Dispensa Eletrônic4 não cúendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade

promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha,

ainda que por terceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fomecedores:

2.2.1. que não atendam as condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham representâção legal no Brasil com poderes expressos

para receber citaçãa e responder administrativa ou judicialmente,

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica oujurídica,
quando a contratação versaÍ sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

b) empres4 isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de mais de 5%o (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável tecnico ou

subcontratado, quando a contratação versar sobre obr4 serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
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d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnic4 comercial, econômic4
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou paÍente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404. de l5 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa fisica oujurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão

de trabalhadores a condições anáüogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legi slação trabalhista;

2.2.3.1. Equiparam-se a.os autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico;

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fomecedor que atue em substituição

a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização

fraudulenta da personalidade jurídica do fomecedor;

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição (Acórdâo n" 7 46 I 20 | 4-TCU-Plenário).

2.3. Sera permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação

em regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendÍIm ao art. 16 da

Lei no l4.l33l2l e desde que pela nalxeza do serviço ou pelo modo como é usualmente executado no

mercado em geral, não necessite de subordinaçãajurídica entre o obreiro e o contratado, bem como de

pessoalidade e habitualidade.

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serâo estendidas a elas os

beneficios previstos paÍa as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto

no art. 34 da Lei no I1.488, de 15 de juúo de 2007 .

3. INGRESSO NA CONTRATAÇÃO DIRETA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
3.1. O ingresso do fomecedor na contratação direta se dará com o cadastramento de sua proposta

inicial, na forma deste item.

3.2. O fomecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará.

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônic4 a proposta com a descrição do objeto ofertado,

a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até q data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.

3.2.1. A proposta também devera conter declaração de que compreende a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurodos na Constttuição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes

na daÍa de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto conüdas naproposta, em especial o preço, vinculam

a Contratada

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente

na prestação dos serviços;
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3.4.1. Os preços ofertados na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do

fomecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributario daempresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis.

a cotação adequada será a que coÍresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos
doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 no pagÍrmento serão retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigçnte.

3.7 . A apresentação das proposias implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referênci4 Projeto Basico ou Projeto Executivo,

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fomecer os

matenais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessá,rios, em quanüdades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requendo, sua substituição.

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fomecedores poderão retira-I4 substituí-la ou

modificá-I4 até a data e o horário estabelecidos para abertura do nrocedimento.

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fomecedor deverá, também, assinalar "sim" ou "não"

em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da

obri gatoriedade de declarar ocorrências posteri ores ;

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar n' 123. de

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a49;

3.9.3. que eslá ciente e concorda com Íts condições contidas no Aviso de Contratação Direta

e seus anexos;

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema,

assumindo como firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trala o aÍt. 93 da Lei n' 8.213191 .

3.9.6. que não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de I 6 anos, salvo menor , a pattir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7o, XXXII, da Constituição.

3.10. Junto a proposta inicial a licitante deverá apresentar/anacar no sistema a garantia de
manutenção da proposta no valor aproximodamente l% (um por cento) do valor estimado da licitação,
que sera recolhida junto o Prefeitura Municipal de Crateús - CE.
3 . I 0. I . Cabera ao contratado optâÍ por uma das seguinte s modalidades de garantia:
3.10.2. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e

avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
3.10.3. Quando a licitante optar pela garantia median'te caução em dinheiro a mesma deverá apresentar
comprovação mediante a apresentação de depósito em conta da Prefeitura Municipal de Crateús - Agência
no 237-2, Conta Corrente N' 28556-0, Banco do Brasil. Caso no recibo de depósito conste o depósito feito
em cheque, a licitante deverá juntar declaração em original, fomecida pelo BANCO confirmando a
compensação do cheque, e a liberação do valor na conta da Prefeitura, conforme dados fomecidos
3. 10.4. Seguro-garantia;
3 . I 0.5 . Quando a licitante optar pela modalidade de seguro garantia a apólice apresentada deverá ser emitida
em favor da Contratante.
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3.10.6. Título de capitalização custeado porpagamento único, com resgate pelo valortotal.
3.10.7 . Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente avÍoizadaaoperar no País

pelo Banco Central do Brasil.
3.10.8. Quando a licitante optar pela modalidade fiança bancária a mesma deverá apresentaÍ o documento
original fomecido pela Instituição que a concede, no qual constará:

l. BENEFICIÁRIO: Prefeitura Municipal de Crateús
2. OBJETO: Garantia de participação na Dispensa de Licitação Eletrônica de n" xxxx»orx
3 VALOR:
4 PRAZO DE VALIDADE: 60 (sessenta) dias.

3.10.9. Que a liberação será feita mediante a devolução pelo órgão licitante do documento original ou,
automaticamente, após o pÍazo de validade da carta.
3.10.10. A garantiade proposta serádevolvidaaos licitantes no pr.vo de l0 (dez) dias úteis, contado da
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada alicitaçãa.
3.10.Il. Implicara execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a
não apresentação dos documentos paÍa a contratação.
3.10.12, Caso a empresa não apresente a gaÍarúia de proposta a mesma terâ a sua proposta
DESCLASSIFICADA do certame.
3.10.13. Da justificativa para a solicitação de apresentação de garantia da proposta:
3.10.14. A solicitação de garantia de proposta em processos licitatórios eslá fundamentada na Lei Federal
no 14.133, de 1o de abril de 2021, que regula as licitações e contratos administrativos no Brasil. Conforme
o art. 58 dessa lei, a Administração Pública pode exigir garantia de proposta nas licitações.
3.10.15. O art. 58 da Lei no 14.13312021 estabelece que, nas contratações de obras, serviços e

fomecimentos, a Administração Pública pode exigir garantia de proposta, limitada aate l%o (um por cento)
do valor estimado paÍa a contrataçâo
3.10.16. A garantia de proposta está prevista como uma das formas de assegurar a seriedade da participação
no certame, onde a complexidade e os custos envolvidos exigem maior cautela para evitar contratempos
futuros.
3.10.17. A garantia de proposta desestimula a participaçâo de licitantes que não estâo seriamente
comprometidos com o certame. Isso contribuiparaaseleção de proponentes mais qualificados e engajados,
reduzindo as chances de desistências ou não cumprimento do contrato.
3 10 18 Caso o licitante vencedor não cumpra suas obrigações, a execução da garantia compensa eventuais
prejuízos causados à Administração, garantindo maior segurança financeira e evitando a necessidade de
uma nova licitaçâo, que geraria custos adicionars.
3.10.19. Ao exigir agarantia de proposta, a Administração assegura que os licitantes teúam a capacidade
tecnica e financeira de cumpnr o contrato, o que acelera o processo de contrataçãa e reduz a possibilidade
de atrasos e retrabalhos.
3.10.20. A presença da garantia de proposta, quando corretaÍnente estabelecid4 garante que apenas

empresas tecnicamente qualificadas e financeiramente esúveis participem da licitação. Isso eleva o nível
de competitividade e melhora a qualidade dos serviços oferecidos.
3.10.21. A exigência da garantia desestimula propostâs com preços artificialmente baixos ou inviáveis, pois
a empresa licitante assume um compromisso financeiro ao participar do processo. Assim, mitiga-se o risco
de contratos mal executados ou abandonados, onde falhas na execução podem acarretar custos elevados e

atrasos signifi cativo s.

3.10.22. A exigência de garantia de proposta em licitações, amparada pela Lei n" 14.13312021, contribui
para a eficiênci4 a segumnça e a transparência no processo licitatório. Ao proteger a Administração Pública
contra desistências e garantir a participação de empresas comprometidas e qualificadas, a medida promove
uma gestão mais eficaz dos recursos públicos e a entrega de serviços com maior qualidade e dentro dos
pfttzos estipulados.
execução do objeto.
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3.10.23. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação

4. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

4.1. Na data e honírio indicado para abertura e julgamento da contratação direta" será verificada a

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade
do preço em relação ao estipulado para a contratação.

4.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, podera

haver a negociação de condições mais vantajosas.

4.2.1. Neste caso, seú encamiúada contraproposta ao fomecedor que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.

4.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fomecedores classificados, respeitada

a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em

razão de sua proposta peÍmanecer acima do preço máximo definido pma a contratação.

4.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do

procedimento da contratação direta.

4.3. Estando o preço compatível, será solicitado, se necessário, documentos complementaÍes.

4.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

4.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

4.5. l. contiver vícios insanáveis,

4.5.2. nãa obedecer às especificações técnicas pormenoizadas neste aviso ou em seus

anexos;

4.5.3. apresentar preços inexequíveis ou peÍmanecerem acima do preço máximo definido
paÍaa contratação,

4 .5 .4. nãa tiverem sua exequibilidade demonstrad4 quando exigido pela Administração;

4.5.5. apresentar desconformidade com quarsquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desde que insanável.

4.6. Quando o fomecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes
para executaÍ a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços que:

4.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçã.o, apresente preços global

ou unilários simbólicos, inisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do

próprio fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;

4.6.2. apresentaÍ um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àrqueles

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções

coletivas de trabalho vigentes.

4.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclaÍecimentos complementaÍes, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposla.

4.7.1. Considerando o cenário nacional de inflação e com o objetivo de preveniraapresentação
de propostas com valores inexequíveis, os licitantes que apresentaÍem propostas com descontos superiores
a25o/o (vinte e cinco por cento) em relação ao valor estimado - ou sej4 apartir de 25,01oÁ - e estiverem

\.
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classificados com as melhores ofertas, deverão, obrigatoriamente, anexar, em carnpo próprio do sistema,
no prazo de ate 02 (duas) horas, a contar da solicitação feita no chat pelo pregoeiro, documentação
complementar que comprove a exequibilidade do preço proposto.

A documentação exigida deverá conter, no mínimo:

Notas fiscais recentes, entendendo-se como tais aquelas emitidas nos últimos 12 (doze) meses,
compativeis com o objeto da licitação e que demonstrem práticas de mercado similares ao preço
ofertado;

a

a

a

a

Planilha detalhada de composição de custos, com indicação clara dos insumos, mão de obra,
logística, tributos e demais variáveis que compõem a formação do preço.

Poderâo ainda ser apresentados outros documentos complementares que reforcem a viabilidade da
proposta, os quais seÉo analisados pela equipe técnic4 conforme diligência solicitada pelo
pregoeiro.

No caso de dúvidas, poderá ser realizada diligência complementar, com o objetivo de, enfim. saná-
las.

\-

\-

4.8. Enos no preenchimento daplanilhanão constituem motivo paÍaadesclassificação daproposta.

A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistem4 desde que não haja

majoração do preço.

4.8. t. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas;

4.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

4.9. Para fins de anillise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

4. 10. Se a proposta vencedora for desclassificado, será examinada a proposta subsequente, e, assim

sucessivamente, na ordem de classificação.

4.1 1. Havendo necessidade, a sessão será suspens4 informando-se no "chat" a nova data e horário
paÍa a sua continuidade.

4 .12. Encenada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado

o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

s. HABTLTTAÇÃO

5.1. Os licitantes deverão encamiúar, nos termos deste Aviso de Contratação Direta, a

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

5.1.1. Habilitação Jurídica

a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a caÍgo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor Individuat - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br,

k
?
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c) No caso de sociedade empresálria ou empresa individual de

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores,

d) inscriçâo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com

averbação no Registro onde tem sede a maÍiz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

f) decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em

funcionamento no País;

g) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

h) Documento Oficial com foto valido na forma da lei e CPF do representante legal

da licitante.

5.1.2. Regularidade fiscal, social e trabalhista
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas;

b) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributilrios federais e à Dívida Ativa da

Uniâo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional;

c) prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

d) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

e) prova de inscrição no cadastro de contribuintes, relativo ao domicílio ou sede do

fomecedor, peúinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

f) prova de regularidade com aFazendaEstadual e Municipal do domicílio ou sede

do fomecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

5.1.3. Qualificação Econômico-Financeira

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fomecedor;

b) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

b.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão

atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo

balanço de abeftura.

b.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

c) comprovaçãa da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), supeúores a 1 (um), obtidos pela aplicação das

seguintes formulas:

\-.
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LG: Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

c. L As empresas, que apresentaÍem resultado inferior ou igual a I(um) em
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão

comprovÍrÍ capital ou patrimônio líquido mínimo de 5%.(cinco por cento) do valor total estimado da
contratação ou do item pertinente.

d. Os Micro Empreendedores Individuais - MEIS, deverão apresentar o DANSIMEI dos dois últimos
exercicios sociais, limitados ao ultimo exercício no c:rso de a pessoajurídica ter sido constituída há menos
de 2 (dois) anos.

5. 1.4. QualiÍicação Técnica

a) Comprovação de aptidão compatível em características, quantidades e prazos

com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fomecidos
por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

5.1.5. - Quanto à Capacitação Técnico-Profissional

a) Apresentar comprovação que a licitante possui em seu quadro permanente, na data estipulada no
preâmbulo deste Edital, profissional de nível superior na area de Engenharia Civil ou, altemativamente,
profissional de nível técnico ou superior naíreade Bombeiro hidráulico eiou elétrico.

a.l) A qualificação tecnica do (s) responsável (eis) técnico (s) pela empresa será comprovada por Certidão

ou comprovante de registro/inscrição, fomecida pelo Çonselho Competente;

b) Comprovação do vínculo do profissional formal do responsável técnico e empresa licitante, que poderá

ser feita mediante apresentâção de um dos seguintes documentos:

b.1) no caso de vinculo empregatício: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), expedida
pelo Ministério do Trabalho, contendo as folhas que demonstrem o no de registro, qualificação civil,
contrato de trabalho e última alteração de saliirio;
b.2) no caso de vínculo societá,rio: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão de Registro
de Comércio competente, do domicílio ou da sede do licitante.
b.3) no caso de profissional autônomo, contrato de prestação de serviço.

5.2. Como condição prévia ao exirme da documentação de habilitação do fomecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

\-
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a) Registro Cadastral de Fomecedores do(a) SECRETAzuA MUNICIP
RECURSOS HIDRICOS E DEFESA CIVL;

b) Cadastro Nacional de Empresas' Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.brlceis); (Acórdão no 1.79312011 -
Plenário);

c) Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Atos de Improbidade Administrativ4
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).

(Acórdão n" 1.79312011 - Pleniírio);

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU.

5.2.1. Para a consulta de fomecedores pessoa juridica podera haver a substituição das

consultas das alineas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU
(https : //certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) ;

5.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fomecedora e também

de seu sócio majorirário, por força do artigo 12 da Lei no 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções

impostas ao responsável pela pútica de ato de improbidade administraÍiva, a proibição de contratar com o

Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritario.

5.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

5.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fomecimento similares, dentre outros,

5.2.2.1.2. O fomecedor será convocado para manifestação previamente à

sua desclassificação.

5.2.3. Constatada a existência de sanção, o fomecedor será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

5.3 . Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fomecedores será verificada por
meio do Cadastro de Fornecedores, nos documentos por ele abrangidos.

5.3.1. E dever do fomecedor atttalizar previamente as comprovações constantes do

Cadastro de Fomecedores para que estejam vigentes nadata da abertura da sessão públic4 ou encaminhar,
quando sol icitado, a respectiva documentaç áo attalizada.

5 3.2. O descumprimento do subitem úima implicara a inabilitação do fomecedor, exceto

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s)

certidão(ões) valida(s).

5.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fomecedor será

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de

inabilitação.

5.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital.

5.6. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado

E

\-

v

§ua 6ateria 6entil {ardosCI, ;0 - Centro, ô3"7Cü-0O0 W



i lYrl: r'::

ffic

\-

(a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

5.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será

suspens4 sendo informada a nova data e horario paÍa a sua continuidade.

5.8. Sení inabilitado o fomecedor que não comprovaÍ sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste Aviso de

Contratação Direta.

5 .8 . I . Na hipótese de o fomecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, xé a

apuração de uma proposta que atenda à» especificações do objeto e as condições de habilitação.

5.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fomecedor seú habilitado.

6. CONTRATAÇÃO
6.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, seÉ firmado Termo de

Contrato ou emiüdo instrumento equivalente.

6.2.0 adjudicatário terá o pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso §ota
de EmpenholcaÍta Contrato/Autoização\, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

6.2.1. Altemativamente à convocação paÍa comparecer perante o órgão ou entidade paÍa a

assinatura do Termo de Contrato, a Administraçâo poderá encamiúá-lo para assinatura. mediante

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado e

devolvido no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento.

6 2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou

instrumento equivalente podera ser prorrogado I (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada
do adjudicatario e aceita pela Administração.

6.3. O prazo de vigência da contratação prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de

Contratação Direta.

6.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente seá exigida a comprovação das

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fomecedor
durante a vigência do contrato.

7. SANÇOES

7.1. Comete infiaçâo administrativa o fomecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no
art. 155 da Lei no 14.133, de 2021, quais sejam:

7. t. 1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

7.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo,

7.1.3. dar causa à inexecução total do contrato,

7 .1.4. deixu de entregar a documentação exigida para o certame;

7.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado:
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7 .1.6. nãa celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta,

7.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

7.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

7.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

7.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naítreza;

7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto as condições de participaçãD, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

fomecedores, em qualquer momento da contrataçâo direta

7 .l.ll. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;

7.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846. de lo de agosto de 2013.

7 .2. O fomecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará
sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Adveúência pela falta do subitem 7.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa de l0o/o (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fomecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7. l. I a7 .1.12..

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos

subitens 7 .1.2 a 7. 1.7 deste Aviso de Contratação Diret4, quando nâo se justificar a imposição de penalidade

mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo minimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a7.l.l2,bem
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

7.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

7 .3.1. anaÍureza e a gravidade da infração cometida;

7.3.2. as peculiaridades do caso concreto,

7.3.3. as circunstáncias agravantes ou atenuantes;

7 .3.4. os danos que dela provierem paÍa a Administração Pública;

7 .3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas

e orientações dos órgãos de controle.

7.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7 .5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

7.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
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7 .7 . A apuração e o julgamento das infrações administraÍivas, seguirão seu rito
administrativa.

7.8. O processamento do PAR - Processo de Apuração de Responsabilidade, não interfere no

seguimento regular dos processos administrativos específicos paÍa apuração da ocorrência de danos e

prejuízos àAdministração Públicaresultantes de ato lesivo cometido porpessoa jurídica, com ou sem a
participação de agente público.

7.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fomecedor/adjudicaúrio, observando-se o procedimento

previsto na Lei n' 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei no 9.784, de 1999.

7.10. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este

Aviso.

8. DAS DTSPOSTÇÕES CBnATS
8.1. O procedimento será divulgado no sítio elptrônico oficial do(a) SECRETAzuA MLTNICIPAL

DE RECURSOS ffÍOruCOS E DEFESA CIVIL e no(s) endereço(s) eletrônico(s)

compras.m2atecnologia.com.br e https://www.crateus.ce.gov.brl.

8.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento

fracassado), a Administração poderá:

8.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data,

8.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de

base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que

atendidas à» condições de habilitação exigidas.

8 .2 .2.1 . No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste

procedimento.

8.2.3. frxar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilitação, conforme o c.lso.

8.3. As providências dos subitens 8.2.1 e 8.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fomecedores interessados, procedimento deserto.

8.4. Havendo a necessidade de realização de'ato de qualquer naÍtreza pelos fomecedores, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Diret4 deverá ser atendido o pÍazo indicado pelo agente

competente da Administraçãa na respectiva notificação.

8.5. Caberá ao fomecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da
perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.

8 6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do

certame na daÍa marcad4 a sessão será automaticaÍnente transferida para o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nâo haja comunicação em contrá,rio.

8.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horáLrio de Brasília-
DF, inclusive paÍa contâgem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

8.8. No julgamento das propostas e dahabilitação, aAdministração poderá sanareÍros ou falhas
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídic4 mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de

habi litação e classifi caçâo.
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8.9. As noÍrnas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre em

favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomi4 a finalidade e a segurimça da contratação.

8.10. Os fomecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do resultado do processo de contratação.

8.1 l. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos

ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

8.12. Da sessão pública sera divulgada Ata no sistema eletrônico.

8.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, paratodos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

8. 13 . I . ANEXO I - Termo de referência/Projeto Basico;

8.13.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato.

Crateús/CE, 25 de Abril de 2025

Teobaldo Neto

oRDENADOR(A) DESPESAS

é-

§ua 6aterr,a Gentit Cardosa, l0 , Centroo ô3.?0ü-üo0


